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R E L A T Ó R I O
EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO:
1. Trata-se de recurso de apelação interposto pela parte autora contra sentença (fls. 132-133) proferida pela 1ª Vara Cível da Comarca de Formiga/MG, que, no exercício da jurisdição federal, julgou procedente o pedido de modo a conceder o benefício previdenciário auxílio-doença, em razão da comprovação de todos os requisitos inerentes a concessão. A perícia judicial não identificou precisamente a data do início da incapacidade, somente revelando diante do histórico médico ocupacional a tendência suicida da parte autora, época coincidente com a citação da autarquia (19/01/2016), pela qual se fixou a data de inicio para a concessão do benefício.
2. Em suas razões recursais (fls. 137-149) a autora sustenta, em síntese, que a DIB deveria ter sido fixada a partir do momento em que seu requerimento foi indeferido administrativamente (30/11/2015), bem como postula, ainda, a reforma da sentença para concessão da aposentadoria por invalidez.
3. A autarquia interpôs embargos de declaração (fls.144-145), em razão de que a DIB fixada judicialmente a autora já estaria percebendo outro auxílio-doença, importando-se duas medidas alternativas a serem tomadas: ou se modificaria a DIB judicial para data imediatamente posterior a cessação do benefício percebido na época (28/02/2017) ou a compensação dos valores recebidos em decorrência do gozo do referido benefício. Procedentea os embargos, foi alterado o dispositivo da sentença de modo a se determinar a compensação dos valores.
4. Intimada, a autarquia não apresentou contrarrazões ao apelo da Autora.
É o Relatório.
V O T O
EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO:
A concessão do benefício depende da comprovação dos seguintes requisitos: a qualidade de segurado, o cumprimento da carência exigida, bem como a incapacidade laborativa temporária para a concessão de auxílio-doença, ou permanente, para a concessão de aposentadoria por invalidez, consoante disposto nos artigos 59 e 42 da Lei n.º 8.213/91.
Consoante o disposto no art. 59 da Lei 8.213/91, será devido auxílio-doença ao segurado que, comprovando a carência exigida em lei, ficar incapacitado para o trabalho ou para a sua atividade profissional habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos. De acordo com o parágrafo único do aludido dispositivo legal, não será devido o benefício ao segurado que ingressar no Regime já portador da doença ou lesão, salvo se a incapacidade decorrer de progressão ou agravamento da patologia.

Por sua vez, a aposentadoria por invalidez será devida ao segurado que, comprovando a carência exigida, estando ou não no gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insuscetível de reabilitação para o trabalho, nos termos do art. 42 da Lei 8.213/91. O § 2º do dispositivo em exame, igualmente, afasta a concessão em razão de doença ou lesão preexistente à inscrição, salvo em caso de progressão ou agravamento.

No caso em julgamento, a qualidade de segurada e o cumprimento da carência foram comprovados a partir dos documentos apresentados junto à petição inicial, e no tocante a incapacidade esta se restou evidenciada com a perícia judicial.


A autora recebeu o benefício auxílio doença, entre 20/10/2015 e 28/02/2017, concedido no curso da presente ação, na instância administrativa. Não procede, assim, o argumento de que o benefício fora suspenso, deixando ao desamparo desde 2015. 

A parte alega, ainda, que o agravamento de sua condição ensejaria a concessão da aposentadoria por invalidez. Contudo, de acordo com a perícia judicial (fls. 111-118) realizada em 26/06/2016, data posterior ao deferimento do benefício na instância administrativa, concluiu-se pela incapacidade laboral temporária e total da autora, por conta das enfermidades: Episódio depressivo grave sem sintomas psicóticos (F-32.2) e Transtornos de Ansiedade (F-41). Certo é que para a concessão da aposentadoria por invalidez, se faz imprescindível que a incapacidade seja considerada permanente e insuscetível de reabilitação, o que não vem ao caso na presente demanda, em que se assentou, de forma clara, o caráter intermitente da patologia. 

O laudo pericial fixou que a realização de tratamentos adequados,  especializados, poderiam resultar na apresentação de períodos de estabilidade em seu quadro como também uma consequente recuperação da capacidade laboral.

Tal assertiva encontra ainda mais respaldo quando se considera as declarações contidas na peça inicial (fl.3) e relatório médico (fl. 38), as quais expressam que desde 03/01/2012 a autora realiza acompanhamento psicológico e psíquico, fazendo uso da medicação adequada ao tratamento, ressaltando ainda em observância comparativa com o CNIS (fl.15) e extrato previdenciário (fl.128) da autora, verificam-se intervalos razoavelmente longos em que a mesma não percebeu nenhum benefício previdenciário: 26/01/2012-20/11/2012, 30/09/2013-01/11/2013, 15/06/2015-20/10/2015.
Correta a fixação da DIB na data da citação; bem como a determinação da compensação dos valores pagos em razão do benefício concedido administrativamente, enquanto perdurou; quando do pagamento do benefício judicialmente concedido.

Por tais fundamentos, nego provimento a apelação da autora, mantendo a sentença recorrida em seus termos.
                             JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA
                             RELATOR CONVOCADO
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